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‘Porto Protocol’ lançado 
no Porto com Barack Obama 
à procura de soluções para 
as alterações climáticas 

Execute-se 
o MAR 2020

Aníbal Cavaco Silva, ex-Presidente da Repú-
blica, presidiu, a 3 de março de 2016, no 
Forte de São Julião da Barra, em Oeiras, 

a um conselho de ministros inédito, dedicado ao 
mar. O convite partiu do primeiro-ministro, António 
Costa, e lá se debateu o tema, considerado “prio-
ridade nacional”, assim como a Estratégia Nacional 
para o Mar 2013-2020, aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 12/2014.

A 17 do mesmo mês, numa deslocação à Univer-
sidade do Algarve, a ministra do Mar, Ana Paula 
Vitorino, lembrou que a economia do mar “não ul-
trapassa, atualmente, 2,5% do peso de a economia 
nacional”, representando “muito pouca economia 
para tanto mar”. Assumiu, pois, ali, perante acadé-
micos e especialistas, um dos objetivos do Gover-
no: “duplicar esta percentagem até 2020”.

Bem sabemos que esse desígnio não depende 
só – nem sequer na sua maior parte – dos apoios 
públicos ao setor. Mas a baixíssima execução do 
MAR 2020 a pouco mais de dois anos do fim do pe-
ríodo de programação – 9% a 31 de dezembro de 
2017 e 18,6% a 30 de abril de 2018 – não nos deixa 
descansados quanto à capacidade para executar o 
programa a 100%.

Falamos, é certo, de um programa operacional 
escasso. O PDR 2020, por exemplo, tem mais de 
4178 milhões de euros de dotação para os mes-
mos sete anos. E já leva, por sinal, uma execução 
superior a 41%, sendo Portugal o terceiro Estado-
-membro da UE com melhores resultados. Mas, por 
escassos ou vultosos que sejam os apoios, nenhum 
país, muito menos Portugal, se pode dar ao luxo ou 
à incúria de desperdiçar um cêntimo, sob pena de 
comprometer a iniciativa privada e empresarial, a 
competitividade do país e o seu desenvolvimento 
futuro.

Os alertas para a fraca execução do MAR 2020 
são mais do que muitos. O deputado social-demo-
crata Ulisses Pereira lembrou, em maio, à ministra 
do Mar, na Assembleia da República, a “muito 
baixa taxa de execução” do programa, sobretudo 
quanto à medida “Investimento a Bordo e Seleti-
vidade”.

Humberto Jorge, presidente da Associação das 
Organizações de Produtores da Pesca (ANOP) do 
Cerco, queixou-se há dias da “elegibilidade muito 
reduzida dos projetos” e o presidente da Associa-
ção de Armadores da Pesca Industrial (AAPI), Pedro 
Jorge Silva, exige apoios para ter as embarcações 
“dotadas de todos os meios de conservação do 
pescado, de habitabilidade e de monitorizações 
mais económicas e menos poluentes”.

Sim, saímos em junho de um processo de ajus-
tamento das dotações financeiras alocadas a algu-
mas medidas do MAR 2020. Mas isso não chega. 
É forçoso imprimir uma nova dinâmica à execução 
do programa.

Destaques

Editorial

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Destaque

ADRIAN BRIGDE PEDE ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
ANTES DE ALTERAR A LEI

“É perfeitamente 
possível fazer uvas 
no Vale do Douro 
sem regar” Págs. II, III e IV

Há 477,6 milhões até 2020

MAR 2020 com taxa 
de execução 
de apenas 18,2% 

Pág. V

ANIL: “É preciso 
desmistificar a ideia de 
que os produtos lácteos 
são nocivos para a saúde”

 Págs. VI-VII

AJAP quer “maior 
apoio e maior 
informação aos 
jovens agricultores” 

 Pág. VIII



 II  sexta-feira, 6 de julho 2018 sexta-feira, 6 de julho 2018  III

O grupo The Fladgate Partnership, 
que detém as marcas de vinho 
do Porto Taylor’s, Croft, Fonseca 
e Krohn, traz hoje ao Porto o 
ex-presidente americano Barack 
Obama, no âmbito do ‘Climate 
Change Leadership Porto Summit 
2018’. O objetivo é partilhar 
experiências e encontrar soluções 
que ajudem a combater as 
alterações climáticas.
Em entrevista à “Vida Económica”, 
Adrian Brigde, CEO do grupo, 
revela que quer envolver o setor do 
vinho e toda a cadeia de valor que 
lhe está associada à escala global, 
de modo a que seja possível “fazer 
mais do que já fazemos hoje” 
para travar o problema. E lança 
um convite para 2019: uma nova 
conferência com 700 delegados de 
todo o mundo ligados ao vinho, 
que poderá replicar-se em 2021. A 
razão é óbvia: “Há exemplos vindos 
de outras partes do mundo a partir 
dos quais podemos aprender”. E 
“é muito importante continuar a 
encontrar soluções”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica – O grupo The 
Fladgate Partnership traz hoje ao 
Porto o ex-presidente americano, 
Barack Obama, para falar das altera-
ções climáticas. O que é que motiva 
esta conferência?

Adrian Brigde – A base do nosso ne-
gócio é o vinho do Porto. Somos uma 
empresa com 326 anos e as nossas 
preocupações com as alterações climá-
ticas já têm algum tempo. E estamos 
preocupados com o clima. O ano pas-
sado, por exemplo, 76,5% da energia 
que utilizámos proveio de três instala-
ções de painéis solares, aqui [Vila Nova 
de Gaia] e nas nossas adegas no Douro. 
E temos planos para poupança de água 
em várias áreas. O ano passado iniciá-
mos a contagem da nossa pegada eco-
lógica. Mas não é fácil. O setor do vinho 
tem algumas especificações.

Mas, ao organizar uma conferência 
destas, nós não queremos ter de expli-
car o problema [das alterações climáti-
cas]. Todos nós já conhecemos o pro-
blema. E há muitas conferências em que 
falamos dos problemas e poucas em 
que se fala de soluções. Nós queremos 
é soluções.

VE – Estão a envolver várias enti-
dades e várias empresas neste de-
bate. Porquê?

AB – Pois, queremos que esta con-
ferência seja mais do que um debate. 
Espero que isto se transforme num mo-
vimento. Nós conversámos com Rui Mo-
reira [presidente da Câmara do Porto], 
com o Nuno Botelho, o presidente da 
Associação Comercial do Porto e da Es-
sência do Vinho, entre outros. E o que 
dissemos é que queríamos uma confe-
rência para falar de soluções para o se-
tor vinícola.

VE – E acredita que Barack Obama 
abrirá a porta a soluções interessan-
tes?

AB – Bem, a realidade é que pessoas 
como o ex-presidente [americano] con-
trolam mais a agenda do que nós [risos]. 
Ele está interessado neste tema e al-
guns dos seus assessores estão preocu-
pados [com os impactos das alterações 
climáticas]. A verdade é que a conferên-
cia vai muito além disto. O outro lado é 
o ‘Porto Protocol’, que vamos lançar, e 
que é aquilo que terá mais força.

A verdade é que dia 6 [hoje] fazemos 
uma conferência com quatro oradores. 
Um é o ex-presidente Obama. Teremos 
também Irina Bokova [ex-diretora-geral 
da Unesco], um outro orador é Juan 
Verde [presidente da Advanced Lea-
dership Foundation (ALF)] e outro ain-
da é Mohan Munasinghe [ex-vice-pre-
sidente do Painel Intergovernamental 
para as Alterações Climáticas das 
Nações Unidas e Prémio No-
bel da Paz em 2007]. E o 
objetivo deste dia é 
lançarmos o ‘Porto 
Protocol’.

VE – Mas o 
que é, afi-
nal, o ‘Por-
to Proto-
col’?

AB – O 
‘Porto Proto-
col’ tem dois 
aspetos princi-
pais: o primeiro 
é que, quem assinar o protocolo, tem 
de assumir que vai fazer mais, em ter-
mos de eficiência, poupança de recur-
sos e soluções sustentáveis, do que já 
faz hoje, de modo a ter impacto neste 
processo de travar as alterações climá-
ticas. Há muitas pessoas com poder e 
com um papel ativo nas organizações, 
mas que esperam por uma solução má-
gica que resolva tudo. E pensam ‘ah, 
não vale a pena fazer nada porque da-
qui a cinco anos eles vão ter soluções’. 
Mas quem são ‘eles’? A verdade é que 
todos os pequenos gestos podem fazer 
a diferença. Portanto, o objetivo é: ‘faz 
mais do que já fazes hoje para travar as 
alterações climáticas’. É preciso come-
çar hoje. Se já se faz muito, é preciso 
fazer mais. 

Muitas vezes os CEO – e eu sou CEO 
de um grupo – encontram um proble-
ma e dizem ‘eu posso fazer mais, eu 
quero fazer mais’. E tomam medidas, 

colocando painéis solares, dando for-
mação, colocando sinalética nas casas 
de banho e noutros locais para poupar 
água, colocando pistolas de água den-
tro das adegas para que as pessoas não 
deixem mangueiras abertas a perder 
água. Portanto, são pequenos gestos 
no dia-a-dia. 

VE - E agora qual é o próximo pas-
so? 

AB – É o ‘Porto Protocol’. Queremos 
começar com uma base de dados a par-
tir de ‘case studies’ exemplares do que 
outras empresas estão a fazer. Eu quero 
que o ‘Porto Protocol’ sirva como uma 
fonte de inspiração, de modo a que os 
participantes e os aderentes digam ‘eu 
já fiz isto e agora o que é que posso fa-
zer?’. E as empresas aderentes ajudam 

porque têm expe-
riência. A Bar-

bosa & Almei-
da [vidros], 
por exem-
plo, faz mui-
to trabalho 

nesta área. 
E para uma 
empresa de vi-

nhos como 
a nossa 

pode 
se r 

um ‘case study’. A diminuição do peso 
da garrafa pode diminuir a minha pega-
da ecológica, por exemplo. Porque não 
é só o peso do vidro que está em causa, 
é todo o sistema logístico que pode be-
neficiar. É importante. E as pessoas per-
cebem que alterar e diminuir 20 gramas 
no peso da sua garrafa pode fazer uma 
diferença enorme.

VE – E quantas empresas e entida-
des já estão envolvidas?

AB – Neste momento temos os patro-
cinadores, mas a minha ideia é envolver 
todo o setor dos vinhos a nível mundial. 
Portugal é um país muito importante 
no setor do vinho e na área da viticul-
tura. Mas há que diferenciar as coisas. 
Na viticultura há algumas quintas ou al-
gumas vinhas, digamos, fora da norma. 
Imagine que, sem videiras, o Vale do 
Douro assemelha-se mais ao Gerês. É 
mais ou menos igual. Tem umas casitas, 

mas não tem uma indústria que permita 
viver. No Douro a única atividade que 
permite viver é o vinho. A verdade é 
que o setor dos vinhos está a dinamizar 
e é responsável por aquela região. La 
Mancha, em Espanha [a maior região 
demarcada de vinhos do mundo, com 
quase 200 mil hectares de vinhas a sul 

de Madrid espalhadas por 182 municí-
pios], é um exemplo. La Mancha sem 
os vinhos era um deserto. E com os vi-
nhos não é. E este exemplo existe nou-
tras regiões do mundo, por exemplo na 
Califórnia [EUA] ou no Vale do Aconcá-
gua [no Chile]. Em Mendonza [região 
da Argentina com milhares de hectares 
de vinhedos, que se carateriza por ser 
pedregosa, seca, quase desértica], eles 
têm acesso à água, na África do Sul têm 
pouca água e têm sistemas para pou-
par água. Portanto, há exemplos vindos 
de outras partes do mundo a partir dos 
quais podemos aprender. Estamos to-
dos no mesmo negócio. Todos produ-
zimos vinhos. E não é só o negócio do 
vinho. Há o negócio das uvas de mesa, 
que também tem alguns desafios.

VE – Portanto, o ‘Porto Protocol’ 
quer envolver todo o setor dos vi-
nhos à escala global?

AB – Sim. Em primeiro lugar é preci-
so dizer que o setor do vinho é produ-
zido em solos onde muitas vezes essa 
é a principal atividade económica. Em 

segundo lugar, as empresas vitíco-
las normalmente são empre-

sas familiares, famílias de 
lavradores ou de pessoas 

que continuaram o 
trabalho do pai 

ou do avô. E 
por que é 
que isto é 

importante? 
Porque quando falamos de soluções 
[para mitigar as alterações climáticas], 
falamos a médio e longo prazo. E as 
empresas familiares normalmente pen-
sam desta maneira. O terceiro ponto é 
que o vinho é a única indústria agrícola 
de marca do mundo, porque quando 
falamos de vinho a nível mundial fala-
mos de ‘terroir’, falamos da especifici-
dade de um local. E esta especificidade 
local é que é a base do seu negócio. Se 
nós tivéssemos um desastre no Douro 
e se, devido às alterações climáticas, 
deixasse de ser possível produzir uvas 
no Douro – esta não é a realidade e 
espero que isto nunca aconteça, mas 
imagine -, eu não podia começar a pro-
duzir vinho do Porto noutro local. Se o 
meu negócio for de alfaces, eu posso 
produzir alfaces aqui, mas, se aparecer 
uma pessoa interessada na minha terra 
para construir um centro comercial, eu 
posso passar a plantar alfaces noutro 
local.

VE – Com o vinho do Porto isso 
nunca seria possível.

AB – Claro que não. É específico de 
uma região. Mundialmente. E há ain-
da um quarto ponto importante: nós 
somos um setor que fala diretamente 
com o consumidor. E o consumidor está 
muito preocupado com este assunto. 
As empresas dizem ‘eu produzo vinho 
desta maneira’ ou ‘eu faço isto e aqui-
lo para minimizar a utilização da água’. 
São coisas importantes. O consumidor 
não está muito preocupado em saber 
qual é o PH de um vinho ou quantos 
meses exatamente aquele vinho esteve 
armazenado em vasilhame de madeira. 
Mas ele sabe do que gosta. Imagine: te-

ADRIAN BRIGDE, CEO DO GRUPO THE FLADGATE PARTNERSHIP, QUER QUE O MOVIMENTO SIRVA DE “FONTE DE INSPIRAÇÃO”

‘Porto Protocol’ lançado no Porto com Barack Obama  à procura soluções para as alterações climáticas

O grupo The Fladgate Partnership registou em 2017 
um volume de negócios de 114 milhões de euros. 
O vinho do Porto representa 60%, o turismo 23% 

e a distribuição 17%. Emprega 636 pessoas 
(187 no vinho do Porto e 329 no turismo)

Adrian Brigde, CEO The Fladgate Partnership.

mos duas garrafas. Porto Souza. As duas 
‘Chardonay’. Eu gosto de ‘Chardonay’. 
Uma utiliza dois litros de água para pro-
duzir, a outra utiliza dez. O consumidor 
provavelmente vai escolher esta porque 
acha que é melhor para o ambiente. Por-
tanto, eu acho que o que faz a diferença 
é esta capacidade de falar diretamente 
com o consumidor. Pode-se ter uma 
conversa com dois sentidos, ou seja, 
o consumidor está preocupado e nós 
podemos aproveitar para explicar que 
o vinho é uma bebida alcoólica muito 

diferente das outras. Eu não quero que 
as pessoas tenham estas preocupações, 
embora possam ajudar a pensar nisso, 
mas acho que, dentro do setor dos vi-
nhos, nós temos especificidades nas 
quais é importante pensar. Nós somos 
lavradores.  Essa é a base de todos os 
nossos negócios. Veja: o ano passado, 
por exemplo, a nascente do rio Douro 
secou. Isto é muito, muito sério. Há três 
semanas atrás registámos numa hora 
12% das chuvas que caem anualmente. 
E numa das nossas quintas acima do Pi-

nhão caiu granizo e destruiu tudo. Na 
Quinta de S. Cristóvão. Perdemos 200 
pipas de produção. Posso mostrar-lhes 
as fotos. É preciso fazer alguma coisa. 
E temos de estar todos envolvidos, por-
que estamos todos a ser afetados. Te-
mos de encontrar soluções. É preciso 
partilhar ideias, ver o que funciona bem. 
E isto é tão importante que não vale a 
pena esperar para inventar a roda. Não 
há tempo para inventar a roda. Temos 
de partir das coisas já inventadas e co-
meçar imediatamente.

VE – Daí o ‘Porto Protocol’?
AB – Sim, o ‘Porto Protocol’ preten-

de ser a base desse movimento. E um 
ponto de partida para uma mudança. 
No dia 6 de julho [hoje] lançamos o 
protocolo e, em 7 e 8 de março de 
2019, vamos realizar outra conferên-
cia ‘Climate Change Leadership’ com 
700 delegados de todo o mundo liga-
dos ao setor do vinho. E poderemos 
vir a realizar outra em 2021. É muito 
importante continuar a encontrar so-
luções.

A Região Demarcada do Douro 
(RDD), inserida no Alto Douro 
Vinhateiro Património Mundial, 
é a mais antiga região vitícola 
regulamentada do mundo, com 
42.766 hectares plantados ao 
longo do vale do rio Douro e 
dos seus afluentes, cercados 
por montanhas e dotados de 
caraterísticas físicas e climáticas 
únicas. 
O Instituto dos Vinhos do Douro 
e Porto (IVDP) está a discutir, 
no âmbito do seu Conselho 
Interprofissional, a possível 
alteração ao artº 10º do decreto-
lei 173/2009, de 3 de agosto, que 
prevê que, na RDD, “a rega da 
vinha só pode ser efetuada em 
condições excecionais e apenas 
para obstar a situações extremas 
de défice hídrico, reconhecidas 
pelo IVDP, que possam pôr em 
causa o normal desenvolvimento 
fisiológico da videira”.
Nesta entrevista à “Vida 
Económica”, Adrian Brigde, 
CEO do grupo The Fladgate 
Partnership, mostra-se “muitíssimo 
preocupado” com uma possível 
alteração à lei. E deixa um alerta 
ao IVDP: “cuidado. Precisamos de 
estudar o impacto ambiental. É de 
bom senso que se faça isso. Antes 
de alterar a lei”.

Vida Económica – Faz sentido al-
terar a lei?

Adrian Brigde – Nós somos produ-
tores no Vale do Douro com quintas 
próprias desde 1744. E eu acho que 
é perfeitamente possível fazer uvas 
no Vale do Douro sem regar. Tem sido 
assim nos últimos séculos. Não preci-
samos da rega. Só precisamos da rega 
para plantar nos locais que nunca ti-
veram água suficiente para suportar 
videiras. Isto é objetivo. E para plantar 
mais próximo de Espanha, onde te-
mos, digamos, um deserto. 

Eu tenho algumas preocupações so-
bre isto. Primeira: eu escrevi um artigo 
há cinco/seis anos na ‘The World of Fine 
Wine’ onde falo dos lagos do Douro. 

Esta ideia de que o Porto tem o rio Dou-
ro é falsa. O rio Douro não existe. O que 
nós temos, desde 1974/1975, são os la-
gos do Douro. Porque é uma ideia falsa 
de que há muita água lá. O ano passado 
foi tão seco que, provavelmente, acima 
das barragens, há locais no Douro onde 
se podia saltar o rio [a pé], uma pessoa 
podia atravessar o rio. Ou seja, há pouca 
água. Esta ideia de que temos 200 me-
tros de profundidade e que temos uma 

reserva de água enorme é porque são 
lagos. E eu estou muito preocupado, 
porque a ideia de que há muita água é 
falsa. E se nós começarmos a tirar [água] 
para regar, isso vai eliminar o caudal que 
existe. Não sei. Ninguém sabe. Portanto, 
estou preocupado.

VE – Está preocupado com esta 
possível alteração da legislação?

AB – Estou muitíssimo preocupa-
do. Em 2016 tivemos muitas chuvas 
e porque tivemos muitas chuvas as 
pessoas querem regar. Isto é estra-
nho, porque quando temos anos de 
muita chuva implica muitos tratamen-
tos. Se plantarmos mais próximo de 
Espanha, no Alto Douro, onde não há 
chuvas, não são precisos tratamen-

tos. Portanto, esta resposta de regar 
é porque há lavradores que querem 
diminuir os seus custos de produção. 
Isto é uma realidade. Esta [alteração 
da] da legislação é para ajudar algu-
mas empresas a diminuírem os seus 
custos de produção.

VE – E para aumentarem a sua 
rentabilidade. 

AB – E para aumentarem a sua ren-
tabilidade. Isto é para algumas empre-
sas.

VE – Mas isso pode ter impacto 
ao nível da sustentabilidade dos re-
cursos?

AB – O impacto é para todos. Eu te-
nho dúvidas se, realisticamente, isto é 
uma boa ideia, sem estudar com muito 
mais profundidade do ponto de vis-
ta ambiental. Utilizar uma coisa [água 
para rega] que vai beneficiar cinco ou 
seis empresas, provavelmente vai ter 
impacto nos lagos do Douro. E um im-
pacto para todos. E se eliminarmos o 
caudal, qual vai ser o impacto na tem-
peratura da água? Se aumentarmos a 
temperatura da água em dois graus 
não há peixe. Isto não é uma brinca-
deira ‘ah, vamos só tirar uns litros de 
água para regar videiras’. Isto não é 
uma brincadeira. Tem um impacto pro-
fundo, que tem de ser estudado.

VE – Mas muitas das grandes 
empresas produtoras de vinhos na 
RDD já têm sistemas de rega insta-
lados. Algumas fontes que contac-
tei dizem-me que as empresas já 
regam as vinhas, embora a lei diga 
que devem requerer autorização 
prévia ao IVDP. Tem conhecimento 
disto?

AB – Não sei. Acho que há uma con-
fusão. Há sistemas de rega autorizados 
para os primeiros anos da plantação. 
Pessoalmente não tenho informação 
sobre sistemas de rega instalados e se 
regam ou não.

VE – A vossa empresa não tem 
sistemas de rega instalados?

AB – O que temos é quando insta-
lamos uma quinta, o sistema [de rega] 
precisa de dar a cada planta 20 litros 
de dois em dois dias durante o verão 
para ajudar a estabilizar. Mas é no mo-
mento da plantação. É isto que nós 
temos.

(Continua na página seguinte)
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“É, perfeitamente, possível fazer uvas 
no Vale do Douro sem regar”

“O problema do Douro e da qualidade das uvas no Douro 
não está ligado com a capacidade de rega ou não rega. 

O rio Douro não existe. O que nós temos, desde 1974/1975, 
são os lagos do Douro. E se começarmos a tirar [água] 

para regar, isso vai eliminar o caudal que existe”, 
alerta Adrian Brigde
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(Continuação da página anteior)

VE – Mas não estava a referir-
-me ao período da plantação, mas 
à fase em que as videiras já estão 
em plena produção.

AB – Bem, eu acho que é fundamen-
tal que se faça um estudo ambiental, 
também para ver se as bombas [de 
captação de água] estão licenciadas. 
Porque há regras de licenciamento 
para tirar água do rio Douro. E paga-
-se por essa água? Isso é importante. 
Este é um problema de todos. Pode-
-se tirar água porque parece que não 
custa nada, mas custa. E não se pode 
tirar água do rio até um ponto em 
que não haja água. E é a mesma coisa 
com o peixe.

VE – Portanto, é contra essa al-
teração da lei?

AB – Eu acho que é importante 
estudar mais, do ponto de vista am-
biental e, no mínimo, as pessoas têm 
de pagar, litro por litro, a água que 
tiram do rio Douro. É fundamental. É 
fundamental. Se tiram [água], pagam. 
Claro. Porque há custos.

VE – Mas uma coisa é bombar 
água diretamente do rio e outra é 
fazer um furo na exploração para 
captar água do subsolo.

AB – Bem, nesses casos temos de 
ter cuidado com esses furos. Têm de 
estar licenciados. E outra coisa dife-
rente é fazer uma barragem numa 
zona plana, como no Alentejo, para 
armazenar águas pluviais. Completa-
mente diferente é bombar água do 
rio. Se todos tirarmos água do rio no 
Pinhão, na Régua ou em Barca d’Alva 
isso afeta o caudal do rio. E se elimi-
narmos o caudal, de onde vem a ele-
tricidade para o Vale do Douro? 

Portanto, o que quero dizer é que 
uma coisa que, à partida, parece 
muito simples, na realidade pode ter 
impactos, muitos impactos na susten-
tabilidade dos recursos, ao nível am-
biental, da energia, e da vida dentro 
do rio. É fundamental estudar isto 
tudo.

O problema do Douro e da qualida-
de das uvas no Douro não está liga-
do com a capacidade de rega ou não 
rega. Está completamente ligado aos 
incentivos que os lavradores recebem 
ou não para fazer os tratamentos. E 
eles não estão muito preocupados 
com a qualidade das uvas porque 
o seu papel vale quatro vezes mais 
do que as uvas. A realidade do Vale 
do Douro é que o melhor lavrador é 
aquele que tem um papel e não tem 
a responsabilidade das uvas. O pro-
blema é que há muita gente que quer 
uvas de qualidade e diz ‘ok, vamos 
plantar áreas novas’. E regam. Não. 
Isto não é solução. No que eu posso 
concordar é na falta de uvas de quali-
dade no Vale do Douro, não por falta 
de potencial do Vale, mas por falta de 
incentivos aos lavradores para faze-
rem as suas uvas. É uma matéria com-
plexa. Estamos a falar da sustentabi-
lidade económica do Vale do Douro. 
Portanto, a solução será ‘podes re-
gar’? Eu não sei se daqui a cinco anos 
não teremos um desastre ambiental e 
as pessoas depois vêm dizer ‘ah, ca-

ramba, o que é que é se passou?’. E, 
naquela altura, é tarde. Portanto, tem 
de se estudar bem.

VE – O senhor em algum mo-
mento já falou com o presidente 
do IVDP sobre esta questão, aler-
tando-o para essas preocupações?

AB – Eu já conversei com o Manuel 
Cabral. Ele sabe perfeitamente qual 
é o nosso ponto de vista. Ele é uma 
pessoa com responsabilidade institu-
cional e tem de ouvir todas as vozes. 
E há muitas vozes que querem [o fim 
do princípio da proibição da rega na 
RDD]. E só quando foi anunciado pela 
sua publicação [entrevista de Manuel 
Cabral ao suplemento ‘AgroVida’ pu-
blicada a 6 de abril de 2018 no jornal 
“Vida Económica”] é que nós tomámos 
conhecimento de que isto ia acontecer. 
E depois da publicação da entrevista eu 
fui falar com ele. Entende? E ele sabe a 
nossa preocupação. E eu disse: ‘cuida-

do. Precisamos de estudar’. Eu sou uma 
pessoa de ação, de fazer coisas. Mas, 
algumas vezes, é importante pensar 
bem. E disse-lhe: ‘eu escrevi um artigo 
há seis anos atrás sobre os lagos do 
Douro. Os novos enólogos acham que 
há água a mais, mas tiras as barragens e 
vamos ver qual é a água que nós temos 
no Vale do Douro’.

VE – O Conselho Interprofissio-
nal do IVDP vai votar uma possível 
alteração à lei este mês de julho. 
Acredita que a maioria das entida-
des que aí têm assento vão pro-
nunciar-se a favor?

AB – Não sei. É uma votação demo-
crática e elas votam como quiserem. 
Mas eu não altero a minha opinião de 
que isto é um pouco perigoso. Acho 
que tem de se estudar bem. O pro-
blema é que esta é uma reação ao 
que se passou em 2016. E 2017 foi 
um ano seco. E a fonte do nosso rio 
secou. Imagine: a fonte secou e nós 
estamos a tirar milhões de metros cú-
bicos de água por dia. Eu não sei qual 
é o volume de água que está no rio 
Douro. Mas é fácil. Um engenheiro 
pode calcular. E podemos saber, den-
tro desse volume de água, se tirarmos 
um milhão de metros cúbicos, quanto 
fica. E se tirarmos esta água em dias 
de sol e calor – obviamente em dias 
de chuva ninguém quer tirar água – 
isto tem um impacto. E pode-se cal-
cular. E é de bom senso que se faça 
isso. Antes de alterar a lei.

Barack Obama está hoje no Porto para 
o ‘Climate Change Leadership Porto 
Summit 2018’.

Desperdício alimentar 
vai ser reduzido em 15% 
dentro de 10 anos

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Um estudo do IPAM - Instituto Por-
tuguês de Administração de Ma-
rketing coordenado por Rui Rosa 

Dias, Mafalda Nogueira e Sandra Gomes 
sobre tendências alimentares revela que, 
até 2027, o desperdício alimentar será 
reduzido em 15%. Essa é, pelo menos, a 
opinião de 86,1% da amostra de 24 es-
pecialistas do setor académico, público 
e privado (investigadores, professores, 
jornalistas, ex-governantes, empresários 
e chefes de cozinha), que consideram 
que as políticas governamentais, dentro 
de 10 anos, deverão fazer reduzir o des-
perdício de bens alimentares.

Por outro lado, 84,7% desses especia-
listas, que participaram em três rondas 
de questões tendo por base o modelo e 
a metodologia Delphi, acreditam que o 
consumo ‘per capita’ de produtos bioló-
gicos aumentará para 10 euros. 

“A realidade dos dias de hoje, no que 
toca ao setor agroalimentar português, 
vai dando sinais claros de que, inequi-
vocamente, as tendências para os pró-
ximos anos, algumas delas pré-anuncia-
das, emergirão ainda antes do previsto”, 
afirma Rui Rosa Dias na publicação que 
agrega as primeiras conclusões deste es-
tudo apresentadas na última semana no 
IPAM. 

O docente e investigador é douto-
rado em Economia Agrária pela Escue-
la Técnica Superior de los Ingenieros 
Agrónomos de Madrid e especialista em 
Marketing Agro-Alimentar, Economia 
Agrária, e Comportamento de Consu-
mo. Foi assessor da Direção da coope-
rativa AGROS nos setores de Marketing, 
Inovação e Agricultura Biológica, tendo 
sido responsável pelo desenvolvimento 
do primeiro leite biológico em Portugal 
daquela marca, em 2007, a partir de uma 
parceria com quatro produtores de Mo-
gadouro. É também, com Jorge Alas, 
autor do livro “Os trilhos do marketing 
agroalimentar”, editado pela “Vida Eco-
nómica”.

Neste introito às conclusões deste es-
tudo sobre as tendências de consumo 
nos próximos 10 anos, Rui Rosa Dias 
afirma que “será uma realidade cada vez 
mais evidente ter-se de conviver com 
uma certa bipolaridade das cadeias de 
valor agroalimentares”. E, assim sendo, 

“não só em Portugal, mas também em 
todo o mundo sobressairá o eixo da na-
turalidade, com base nos conceitos que 
determinarão os caminhos futuros ao ní-
vel da sociologia do consumo – produtos 
oriundos da agricultura tradicional, bio-
lógica, biodinâmica, sintrópica à própria 
agroecologia”.

Segundo o investigador, “paradoxal-
mente, e após diversos avisos, serão os 
recursos naturais a impedir a manuten-
ção dos atuais padrões de consumo e 
desperdício agroalimentar e florestal”. 
Aliás, para o docente do IPAM, “o cli-
ma, o alimento e a mesa formarão uma 
equação de equilíbrios, que a nova era 
agroalimentar se há-de encarregar de 
nos forçar à adaptação”.

Preferência dos consumidores 
pelos canais curtos 
de distribuição

Voltando ao estudo, e de acordo com 
88,6% dos especialistas, “as culturas e 
tradições da gastronomia portuguesa se-
rão mais valorizadas, no que diz respei-
to ao princípio ‘justo’ da ‘Slow Food’”. 
Aliás, em termos de produção associada 
ao conceito ‘limpo’ – com respeito pela 
biodiversidade, preservação dos ecossis-
temas potenciadores do equilíbrio e da 
agroecologia em todas as etapas da ca-
deia agroalimentar e florestal -, “o cres-
cimento da agricultura sintrópica e dos 
produtos de excelência é identificado 
por 87,5% dos especialistas como uma 
forte tendência de ocorrência até 2027”.

Há uma outra conclusão: 86% dos 
especialistas afirma que o canal horeca 
português apostará na certificação ‘Slow 
Food’. E 87,2% estima que “a preferên-
cia dos consumidores incidirá nos canais 
de proximidade e canais curtos de distri-
buição”.     

No conceito ‘bom’, associado ao pra-
zer e felicidade, “a ‘Portuguese Confort 
Food’ passará a estar incluída na opção 
de menu de acordo com 86,4% dos ‘ex-
perts’”. Já no que diz respeito à saúde, 
“as embalagens privilegiarão informação 
clara e objetiva sobre o grau de depen-
dência que o produto pode provocar, 
garantem 81,5% dos especialistas”. Por 
outro lado, a verdade agroalimentar 
possível com base na cocriação é outra 
tendência indicada por 80,6% dos espe-
cialistas.

Rui Rosa Dias, docente e investigador do IPAM.
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A pouco mais de dois 
anos do fim do período de 
programação, o programa 
operacional MAR 2020, 
com uma dotação global 
de 477,6 milhões de euros 
até 2020 (392,4 milhões da 
UE mais 108,6 milhões de 
euros de comparticipação 
nacional), registava, a 
30 de abril, uma taxa de 
execução de apenas 18,6% 
e uma taxa de compromisso 
que não ultrapassava 
os 50,2%. Também até 
abril, o Programa de 
Desenvolvimento Rural (PDR 
2020) estava executado em 
41%. 
A “Vida Económica” 
questionou, 
insistentemente, o 
Ministério do Mar sobre 
a taxa de execução do 
programa até ao final do 
primeiro semestre de 2018, 
mas não obteve dados 
atuais nem explicações para 
os mesmos. A 18 de junho, 
data em que foi publicado o 
relatório anual de execução 
referente a 2017, o MAR 
2020 tinha uma taxa de 
execução de apenas 9%.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

O MAR 2020 tem por ob-
jetivo implementar em 
Portugal as medidas de 

apoio enquadradas no Fundo 
Europeu dos Assuntos Maríti-
mos e das Pescas (FEAMP). Em 
janeiro deste ano, Ana Paula Vi-
torino, ministra do Mar, afirmou 
no Parlamento, durante uma 
audição na comissão parlamen-
tar de Agricultura e Mar, que, 
para 2018, o Governo espera 
alcançar uma taxa de execução 
do MAR 2020 de 25% e de 50% 
de taxa de compromisso, em-
bora, até abril, não ultrapasse 
os 18,2%.

O ano de 2017 é já o quar-
to do período de programação 
2014-2020, mas no relatório 
de execução a autoridade de 

gestão, liderada por Teresa Al-
meida, assume que, naquele 
ano, “o foco incidiu sobretudo 
na divulgação dos apoios e na 
ampliação dos compromissos”. 
Isto, ainda que diga que “não 
descurou a importância da exe-
cução”.

Diz o relatório que, “em 
2017, foram operacionalizadas 
26 das 30 medidas passíveis de 
implementação”. Para 16 des-
sas medidas, a apresentação 
de candidaturas é efetuada em 
contínuo, estando as restantes 
dependentes da prévia publica-
ção de aviso de abertura. Para 
as medidas sujeitas a abertura 
de candidatura, “foram publi-
cados 49 avisos, para um mon-
tante total de 151 milhões de 
euros de despesa pública”. No 
fim de 2017 “encontravam-se 
abertos 28 avisos, com um ‘pla-
fond’ associado de 26 milhões 
de euros de despesa pública”.

No final de 2017, “encon-
travam-se selecionadas 1963 
operações, das quais 589 estão 
concluídas”, lê-se ainda no re-
latório. O nível de compromis-
so do MAR 2020 “passou de 
cerca de 38 milhões de euros 
de FEAMP, em 2016, para cer-
ca de 160 milhões em 2017, o 
que correspondeu a um acrés-
cimo da taxa de compromisso 
de 10% para 41%”. Quanto à 
execução, diz a autoridade de 
gestão que “partimos de cer-
ca de 11 milhões de euros de 
FEAMP em 2016, para atingir 
cerca de 24 milhões de euros 
em 2017, o que corresponde a 
um incremento de 6% na taxa 
de execução do MAR 2020 no 
período de referência”. 

A autoridade de gestão ad-
mite que “os dados de 2017 di-
vergiam ainda significativamen-
te dos objetivos e metas para 
2018, quer no que respeita a 
indicadores de realização, quer 
relativamente aos indicadores 
financeiros”. Há, ainda assim, 
“sinais positivos” que permi-
tem “perspetivar progressos 
significativos” no primeiro se-
mestre de 2018.

MAR 2020 com 
taxa de execução 
de 18,2%

A Fábrica de Cervejas 
Portuense, inaugurada há 
pouco mais de um ano no 
centro do Porto, apresentou 
ao mercado uma nova 
imagem da Nortada e 
duas novas gamas da sua 
cerveja: a Dark Lager e a 
Weiss Bier. Em fevereiro 
abriram um bar e um 
restaurante no interior da 
fábrica, lado a lado com os 
tanques de fermentação e 
o laboratório. Ali servem 
pratos vários, ‘snacks’, 
bruchetas e hambúrgueres 
e, durante a semana, 
50% dos clientes já são 
estrangeiros. 
Depois de 3,5 milhões 
de euros de investimento 
total, o ‘breakeven’ desta 
operação pode ser atingido 
“a seguir ao verão”, já o 
retorno global do projeto 
só “em 2020”, revela Pedro 
Mota. O próximo passo 
está à porta: a 15 de julho, 
com a entrada nas cadeias 
Lidl, a Nortada estreia-se na 
grande distribuição. 

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

“Seguramente que a 
entrada da Nortada 
nas lojas Lidl vai in-

crementar a nosso volu-
me de negócios e vai 
ter um grande impacto 
nas nossas vendas”, 
afirma Tiago Talone, 
licenciado em Marke-
ting pelo IPAM. Ele 
que, com Pedro Mota, 
formado em Microbio-
logia pela Escola Supe-
rior de Biotecnologia 
da Universidade Cató-
lica do Porto, ambos ex-
-colegas de estágio na Unicer, 
lançaram mãos à obra no cora-
ção da Invicta para consegui-
rem juntar “o melhor de dois 
mundos: a melhor maquinaria 
e a melhor matéria-prima” para 
a produção de uma família de 
sete estilos de cerveja. Todas 
feitas à base de receitas tradi-
cionais e 100% malte.

Além do Lidl, a cerveja Norta-
da já está à venda “em todas as 
lojas do El Corte Inglés”, assim 
como nos supermercados Au-
chan e Apolónia, no Algarve. 
“Crescemos imenso no Porto 
em 2017”, refere Tiago Talo-
ne, revelando que também já 
estão a operar em Braga, Es-
posende e Póvoa de Varzim e, 
desde 1 de junho, em Lisboa, 
na restauração, através de um 
distribuidor. A estimativa, diz o 
gestor, é atingir os dois milhões 

de euros de faturação em 2018, 
num momento em que são já 
“a micro cervejeira com maior 
capacidade de produção” em 
Portugal.

E o ‘rebranding’ da marca 
vem ajudar. “A marca foi lan-
çada em abril de 2017 e, na 
altura, quisemos prestar uma 
homenagem à cidade do Porto 
e às freguesias. Hoje, sem dei-
xar de querer continuar a fazer 
essa homenagem, sentimos 
que as pessoas olhavam a cer-
veja como regional e quisemos 
ampliar esse conceito”, refere 
Tiago Talone. Estão, pois, apos-
tados em sublinhar, 
além do 

“caráter 
regional” do pro-
duto, a sua “qualidade” e das 
matérias-primas: água, levedu-
ra, malte e lúpulo. Tudo sem es-
quecer “a promoção da cultura 
cervejeira”, “clarificando con-
ceitos perante o consumidor” e 
“mostrando bem as diferenças 
entre a cerveja industrial e a 
cerveja artesanal, que respeita 
as receitas tradicionais”.

Novos tanques 
de fermentação em 2019

Muito embora as cervejas 
industriais cheguem “a todo o 
lado” e “a um preço mais bai-
xo”, a Nortada impõe-se “pela 
diferença”. E todo o trabalho 
de ‘rebranding’, “feito pela 
equipa criativa e de designers 

da casa’, quer “fazer sentir aos 
clientes o caráter artesanal” do 
produto. “O consumidor hoje 
está muito mais atento, come-
ça a haver muita procura pelas 
cervejas artesanais e esta nova 
imagem ligeiramente mais di-
vertida é mais apelativa e vai 
ter impacto junto dos consumi-
dores mais jovens”, frisa Tiago 
Talone.

Para 2019 já há novos planos. 
“O investimento está comple-
tamente concluído, mas quere-
mos aumentar a nossa capaci-
dade de fermentação”, revela 
Pedro Mota. Em conversa com 
a “Vida Económica”, diz que a 

Fábrica de Cervejas 
Portuense, 

“se tudo 
evoluir bem em 

termos de vendas”, deverá 
instalar novos tanques de fer-
mentação, que permitam pas-
sar dos atuais 800 mil litros por 
ano para dois milhões de litros. 
Será um investimento de “cer-
ca de 100 mil euros”.

A empresa emprega 52 pes-
soas em plena baixa do Porto, 
20 das quais na restauração, e 
o balanço é “positivo”, garan-
te Pedro Mota. “É claro que há 
erros e há ainda muita coisa a 
melhorar, mas o mais impor-
tante é a nossa capacidade 
de reagir rápido ao mercado”. 
Para quem produz e leva ao 
público uma cerveja artesanal, 
“é muito importante perceber 
o consumidor”. Daí, diz, “nun-
ca podemos tirar o pé do ace-
lerador”.

Fábrica de Cervejas Portuense 
faz ‘rebranding’ da Nortada 
e entra na grande distribuição

Se tudo evoluir bem em termos de vendas, em 
2019 a Fábrica de Cervejas Portuense vai investir 
100 mil euros na instalação de novos tanques de 

fermentação, que permitam passar dos atuais 
800 mil litros por ano para dois milhões de litros

Ana Paula Vitorino, ministra do Mar.
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distribuição e se ele é vendido 
a 40 ou a 45 ou a 50 cêntimos, 
onde é que está a margem? 
São contas simples. Nós te-
mos produtos que utilizam um 
ingrediente principal. Quando 
estamos a falar de inovação e 
de novos produtos, onde é que 
vemos isso? Nos iogurtes. É um 
setor muito dinâmico. Também 
na indústria de queijo hoje em 
dia temos novos produtos para 
novos momentos de consu-
mo, com o acrescentar de 
novos sabores. Isso permite 
uma nova dinâmica. E ape-
sar do investimento que é 
necessário fazer em embala-
gem e rotulagem, mantém-
-se dinâmico e não sente 
muito este esmagamento por 
parte da distribuição”.

Maria Cândida Marramaque 
constata: “em Portugal temos 
um setor de leite UHT muito 
forte. Depois temos os leites 
aromatizados, compostos, que 
trabalham gamas específicas 
de pessoas. A sensação que 
tenho é que, por força da crise 
que existiu, algum tipo de pro-

duto deixou de estar tão visível 
no linear. E só aquele consumi-
dor que era muito certo é que 
se manteve. As pessoas vol-
taram ao produto base, a não 
ser aquelas que procuravam 
algum benefício em termos 
de saúde com o 
adicionar de 
algum com-

ponente. Houve foi um grande 
dinamismo nos leites sem lac-
tose”.

Porquê? “Porque o consumi-
dor pede”, diz a responsável da 

ANIL. “E a indústria adaptou-se. 
E também temos um grande di-
namismo nos leites mais perto 
da natureza, porque o consu-
midor procura”. Aliás, diz, “é 
uma coisa que temos de fazer 

e que eu gostaria 

d e 
capita-

lizar”, ou seja, 
“transmitir ao consumidor que 
o produto lácteo é um produto 
muito perto da natureza, mui-
to pouco processado, apesar 
de olharmos para uma fábrica 
e ela poder parecer altamente 
tecnológica e de ter de assegu-

rar todas as condições de segu-
rança alimentar para o consu-
midor”. Não obstante, “o leite 
tem unicamente um tratamento 
térmico”.

“Consumidor vai 
de palpite em palpite, 
de tendência em 
tendência”

O que existe, lamenta Maria 
Cândida, “é cada vez mais ruí-
do. E tendências em termos de 
nutrição, de vivências a nível 
mundial, que fazem com que o 
consumidor experimente novos 
produtos. Estamos numa fase 
de experimentação, as pessoas 
querem sair daquilo que con-
sumiam, porque há uma ten-
dência para uma alimentação 
saudável que traz um monte de 
novos alimentos completamen-
te fora do que era a nossa die-
ta”. Portanto, “há que ganhar 
o consumidor para o consumo 
do leite e explicar-lhe os bene-
fícios”.

A diretora-geral da ANIL tem 
noção da “tendência do ‘sem 

isto’ ou ‘sem aquilo’ e ‘sem 
lácteos’”, notando que “facil-
mente encontramos um consu-
midor que diz que é intolerante 
à lactose, mas sem perceber se 
é intolerante de facto, ou seja, 
depois de efetuar um teste. 
São modas, tendências, sem 
qualquer sustentação médica, 
só porque alguém diz ‘olha, re-
tirei os lácteos da minha dieta 
e sinto-me fenomenal, muito 
mais leve’. E depois vem outro 
e diz ‘olha, eu retirei a carne’ e 
outro ainda que diz ‘retirei os 
bróculos e sinto-me maravilho-
samente’. E estamos nisto. O 
consumidor vai de palpite em 
palpite, de tendência em ten-
dência”.

Qual é, então, a prioridade? 
É “recentrar, capitalizar a ideia 
da naturalidade do produto, da 
proximidade com a natureza e 
para aquilo que são consumos 
de produtos lácteos recomen-
dados, mostrando que o pro-
duto lácteo, mesmo que seja 
adicionado de outros elemen-
tos, não é nocivo, como muitas 
vezes querem fazer passar”.

DIRETORA-GERAL DA ANIL DIZ QUE A NOVA ESTRATÉGIA EUROPEIA PARA OS PLÁSTICOS VAI “OBRIGAR A INDÚSTRIA A REPENSAR A EMBALAGEM”

“É preciso desmistificar a ideia de que os pro dutos lácteos são nocivos para a saúde”

Nó s  s e m e a m o s . . .NEGÓCIO!
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Maria Cândida Marramaque, há 18 
anos responsável pela assessoria 
técnica da Associação Nacional 
dos Industriais de Laticínios (ANIL), 
acaba de ser nomeada diretora-
geral, sucedendo a Paulo Costa 
Leite, recentemente desaparecido.
Na sua primeira entrevista após 
iniciar funções, fala à “Vida 
Económica” das prioridades que 
tem pela frente, da nova estratégia 
europeia para os plásticos que 
“vai obrigar a indústria a repensar 
a embalagem” e da batalha que 
é preciso travar para “recentrar” 
o debate à volta dos lácteos, 
desmistificando a ideia de que 
são nocivos para a saúde, “como 
muitas vezes querem fazer passar”. 
“É preciso capitalizar a ideia da 
naturalidade do produto e da 
proximidade com a natureza”, diz.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

A nova estratégia da Comissão Eu-
ropeia para os plásticos, que visa 
iniciar o processo de transição 

para uma economia mais circular e que 
obriga a que, até 2030, todas as emba-
lagens de plástico no mercado da UE 
sejam recicláveis e que o  consumo  de 
objetos de plástico descartáveis seja re-
duzido e a  utilização intencional de mi-
croplásticos restringida, vai impor muitas 
mudanças no setor dos laticínios. Desde 
logo, “uma reformulação do que po-
derá a ser a apresentação do produto 
ao consumidor”, alerta Maria Cândida 
Marramaque. 

A nova diretora-geral da ANIL fala 
desde logo nas “palhinhas”. E avisa: 
“nas unidoses, a tendência será para 
acabarem e serem substituídas. Vamos 
ver como tudo funciona. Estamos a co-
meçar. E tudo tem a ver com o facto 
de haver muitos plásticos espalhados 

na superfície terrestre e a necessidade 
de haver uma maior responsabilização 
e acabar com este espalhamento. E as 
tampas e as roscas também poderão ser 
um problema. Tudo tem de ser acaute-
lado. Ou seja, isto vai trazer para a in-
dústria outra maneira de pensar a em-
balagem”.

E as mudanças trarão custos. “Sem-
pre que pensamos em mudar algo, há 
custos”, diz Maria Cândida, notando 
que “o ‘dossier’ [dos plásticos] é mui-
to novo”, mas é “uma preocupação 
que vai nascendo nas empresas, que 
vão ter de começar a pensar como se 
podem adaptar à nova realidade. Vão 
ter de evoluir. Esta é uma medida em 
termos europeus que terá reflexos em 
todos os países. E temos forçosamente 
de acompanhar. E custos há sempre. 

Basta adaptar uma máquina que o cus-
to é brutal. Muitas vezes fala-se por que 
é que há poucos tamanhos disponíveis 
dos produtos no mercado, mas mudar 
tamanhos implica máquinas diferentes e 
representa  mais custos. E implementar 
um novo sistema de embalagem vai tra-
zer um novo custo às empresas”, alerta 
esta responsável.

“A manteiga está na moda, 
novamente”

A ANIL agrega 48 empresas asso-
ciadas, num total de 350 existentes no 
país. O setor é responsável por um vo-
lume de negócios de 1379 milhões de 
euros (dados de 2016) e dá emprego a 
5800 pessoas. 

“Temos um setor lácteo espalhado 
pelo país inteiro”, constata a nova 
diretora-geral, notando que 
“as maiores empresas são de 
transformação de leite”, com 
a Lactogal à cabeça - detida 
pela  Agros, Proleite  e  Lacti-
coop, com 944,2 milhões de 
euros de volume de negócios 
e 2100 colaboradores - mas, 
também, com a Parmalat, a 
Bel e a Danone. “Depois 
temos empresas mais pe-
queninas. Maioritaria-
mente as empresas de 
laticínios em Portugal 
são de transformação 
de leite em queijo”.

O Instituto Nacional 
de Estatística (INE) ainda não revelou 
números de 2017, mas os dados preli-
minares apontam para “um aumento, 
pequenino (0,4%), da recolha de leite 
e um ligeiro acréscimo da produção 
de lácteos”, embora não em todos os 
segmentos. “Temos um pouco menos 
de leite acidificado ou iogurtes e de 
leite gordo e um ligeiro acréscimo de 

leite magro”, refere Maria Cândida. A 
verdade é que “tivemos um aumento 
do leite para consumo e a manteiga 
também cresceu”. Aliás, “a manteiga 
está na moda, novamente, e o ano 
passado foi de muita procura. De al-
guns anos para cá, a manteiga tem 
explodido”.

Já o mesmo não acontece com o lei-
te. A diretora-geral da ANIL concorda 
que “tem havido um decréscimo do 
consumo de leite líquido. O ano em 
que tivemos mais consumo de leite foi 
2005, com cerca de 90 litros ‘per capi-
ta’, e, de lá para cá, em 2008 houve um 
ligeiro acréscimo, mas depois foi sem-
pre a descer. A tendência começou a 
ser invertida em 2016, onde já houve 
um aumento de cerca de três litros ‘per 
capita’”.

Queijo estrangeiro “chega cá 
muitíssimo mais barato”

A verdade é que de 2017 ainda não 
há “sequer estimativas”. Como a res-
ponsável da ANIL apenas trabalha com 
dados do INE, não tem certeza se há ou 
não uma inversão de tendência. “Mas, 
se assim for, é bom. Vamos esperar que 

seja, de facto, uma inversão das que-
bras no consumo”, diz. 

Já nos iogurtes, é diferente. “Mante-
mos um consumo ‘per capita’ na ordem 
dos 20 quilos por ano”. Por outro lado, 
“temos perdido em termos de leite lí-
quido, mas temos vindo a aumentar o 
consumo de queijo. Neste momento 
estamos com cerca de 12 quilos ‘per 
capita’ por ano, o que é muito bom”. 
E a boa notícia é que “há espaço para 
crescer mais”, porque “o queijo é um 
produto de que se fala todos os dias, 
aparecem novas lojas de queijos, quase 
todos os dias aparece nas tendências, 
aparecem pessoas a falar e a consumir 
queijo”.

E temos condições para fazer diminuir 
as importações de queijo?, perguntá-
mos, questionando por que é que im-
portamos tanto queijo. A diretora-geral 
da ANIL hesita, mas concede que isso 
“tem a ver com o preço do queijo que 
vem de fora”. Lembrando que “temos 
de ter sempre alguma importação de 
especialidades de outros países, por-
que isso faz parte da diversidade do 
mercado”, Maria Cândida admite que 
“comprar queijo produto básico de ou-
tros países prende-se com o preço de 
produção e com a disponibilidade do 
produto noutros mercados e que chega 
cá muitíssimo mais barato”. Depois, nos 
lineares, “os primeiros preços de muito 
produto [queijo] que estão por aí são 
preços de combate para o consumidor”. 
A responsável da ANIL não tem dúvi-
das: “temos 80 mil toneladas de queijo 
produzido em Portugal e, destas, 60 mil 
são de leite de vaca e cinco mil tonela-

das feitas a partir da mistura de leites”. 
Apesar disso, “ainda importamos cerca 
de 50 mil toneladas de queijo. É muito 
queijo que estamos a importar”.

Portanto, o preço “influi” diretamen-
te nas importações, mas, ainda assim, 
“temos capacidade para crescer e para 
produzir mais queijo. Até porque a 
maior parte do leite produzido em Por-
tugal vai para a produção de queijo”, 
pois “para cada quilo de queijo precisa-
mos de cerca de 10 litros de leite”.

Mas a pergunta impõe-se: um aumen-
to da produção de queijo poderá levar a 
que o preço pago à produção também 
aumente, tendo em conta que o queijo 
é um produto de maior valor acrescen-
tado? Em resposta, Maria Cândida Mar-
ramaque fala do “valor que se perde na 
cadeia de distribuição”. Não queren-
do “apontar um dedo à distribuição”, 
começa a fazer cálculos: “um quilo de 
queijo custa cinco/seis euros na montra 
de um hipermercado. Ora, se eu, para 
cada litro de leite, pago 30 ou 30 e 
qualquer coisa cêntimos à produção, e 
se preciso de 10 litros de leite para fa-
zer um quilo de queijo, são três euros, 
três euros e tal, certo? O que é que 
me fica? Três euros ou menos. Eles 
[distribuição] vendem a seis euros 
o quilo. Ou, se o produto estiver 
em promoção, até [vendem] a 5,5 
euros ou a 4,5. Portanto, há três 

euros ou menos que não chegam 
à indústria”. E deixa a pergunta no 
ar: “como é que eu faço [a indús-
tria] para pagar os equipamentos, 
as minhas contas de eletricidade, 

água, transportes, gasóleo, salários? 
Onde é que isso fica? Não fica. A indús-
tria não tem disponibilidade para este 
fator”. O problema, diz, é que “vemos 
qual é o preço de venda de um litro de 
leite em Portugal e em Espanha. Neste 
momento, lá custa mais 30 ou 40 cên-
timos”.

“Há sempre um 
estrangulamento” 
para a inovação na indústria

E porque é que isso acontece, afi-
nal? O consumidor português está 
menos disposto a pagar pelo leite? A 
diretora-geral da ANIL nem hesita: “o 
consumidor português está disposto a 
pagar menos por tudo”, diz, lembran-
do que, a par disso, “temos produtos 
que são chamariz em termos de ação 
promocional. E o leite é um deles. E o 
queijo também. Não há um folheto de 
supermercado que não traga o queijo. 
Temos alguns produtos que são chave 
para chamar o cliente à loja: o leite e o 
queijo são dois”.

Questionada sobre se isso reduz a sua 
capacidade financeira para a inovação e 
para acrescentar valor ao produto, Ma-
ria Cândida hesita. Mas acaba por reco-
nhecer que “há sempre um estrangula-
mento”, apesar do “dinamismo” e da 
“vontade de trabalhar novos produtos 
e novas dimensões para o consumidor 
final”. 

Porque, afinal, “basta fazer contas: se 
eu tenho um litro de leite que custa 30 
cêntimos, tenho de o tratar termicamen-
te, tenho de o pôr no pacote, pô-lo na 

A ANIL agrega 48 empresas associadas, num total de 350 
existentes no país. O setor é responsável por um volume de 
negócios de 1379 milhões de euros (dados de 2016) e dá 

emprego a 5800 pessoas

Maria Cândida Marramaque é a nova diretora-geral da 
Associação Nacional dos Industriais de Laticínios (ANIL).
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O futuro dos jovens 
agricultores seria mais 
bem-sucedido “se 
existisse um modelo de 
acompanhamento” da sua 
atividade, assim como 
“maior preocupação com 
os que se têm instalado 
recentemente” e com 
os que se instalaram 
no âmbito do PRODER, 
mesmo os que ainda não 
têm o processo encerrado. 
Em entrevista à “Vida 
Económica”, o diretor-geral 
da Associação dos Jovens 
Agricultores de Portugal 
(AJAP), Firmino Cordeiro, 
fala de “atrasos” nas 
aprovações dos projetos, 
nos pagamentos e nos 
pedidos de pagamento. 
E, “por vezes, alteram-
se as regras”, “falha 
a comunicação e a 
informação”, o que causa 
“transtornos” aos jovens 
investidores.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

 
Vida Económica - Como 

analisa a execução do PDR 
2020 no que toca aos jovens 
agricultores? 

Firmino Cordeiro - A auto-
ridade de gestão do PDR tem 
feito um esforço enorme ao 
longo deste programa, uma 
vez que, quando se iniciou, já 
tinha um elevado grau de com-
promisso financeiro e, como 
o dinheiro não estica, tudo se 
complica à medida que nos 
vamos aproximando do final. 
Relativamente aos jovens agri-
cultores, considero que deveria 
existir uma maior preocupação 
com os que se têm instalado 
recentemente, mesmo os ins-
talados no âmbito do PRODER 
e que ainda não tenham esse 
processo encerrado. 

VE - Há muitas candidaturas 
aprovadas? E os pagamentos 
estão a ser efetuados? 

FC - Todo o processo, des-
de a aprovação do projeto 
até ao último dia dos cinco ou 
mais anos, é complexo na vida 
destes jovens investidores. É 
entendimento da AJAP que 
este período de vida seria mais 
bem-sucedido no futuro já en-
quanto agricultores se existisse 
um modelo de acompanha-
mento aos jovens agriculto-
res que, muito sinceramente, 
desde 1986, quando aderimos 
à CEE, nunca conseguimos im-
plementar. 

Existem sempre atrasos nas 
aprovações, nos pagamentos, 
nos pedidos de pagamento. 

Por vezes, alteram-se as regras, 
isso causa transtornos, muitas 
vezes, a comunicação e infor-
mação também falham, o que 
nos leva a acreditar que, no fu-
turo, temos mesmo de imple-
mentar um sistema de maior 
apoio e de maior informação 
aos jovens agricultores. 

VE - Como sabe, está em 
discussão pública o próximo 
quadro financeiro plurianual 
2021-2027. Que comentá-
rio lhe merece esta primeira 
proposta de orçamento da 
Comissão Europeia? 

FC - Acho que ainda nada 
está encerrado. Acredito que 
o atual ministro da Agricultura, 
pela sua experiência negocial, 
ainda possa atenuar os cortes 
que se anunciam em relação ao 
II pilar - o do Desenvolvimento 
Rural. Este pilar é estratégico 
que Portugal, os políticos por-
tugueses estão mais sensíveis 
do que nunca para os investi-
mentos de que ainda carece-
mos: regadios coletivos, jovens 
agricultores, valorização das 
produções locais, majorações 
superiores em relação a estas 
regiões, apoio à pequena agri-
cultura. Tudo razões de sobra 
para que facilmente os parcei-
ros europeus percebam que 
Portugal não é apenas a faixa 
litoral com 560 quilómetros de 
Norte a Sul. 

É necessário investir no de-
senvolvimento rural, em ativi-
dades complementares com a 
agricultura e com a floresta, é 
necessário aportar mais pes-
soas, incluindo jovens empre-
sários rurais, a estes territórios. 
E isso requer muitos meios e 
muita dedicação do Governo 
central e das administrações 
regionais. Tenho muitas dú-
vidas que seja o orçamento 
nacional a suplementar os 

cortes da UE. E mesmo com 
maior liberdade dos Estados-
-membros que os ‘lobbies’ das 
agriculturas mais poderosas de 
cada país, mesmo no caso de 
Portugal, cedam de ânimo leve 
aos meios que por direito pró-
prio consideram adquiridos. 

VE - Numa conferência re-
cente sobre o novo orçamen-
to 2021-2027 alguém dizia 
que a Agricultura é que vai 
pagar os custos do ‘Brexit’. 
Partilha dessa opinião? 

FC - Não quero acreditar nis-
so. A agricultura é muito mais 
que a produção de alimentos. 
Os cidadãos hoje sabem bem 
disso e estão mais conscien-
tes da sua importância para a 
fixação do carbono, para a pre-
servação dos recursos naturais 
e sua manutenção, para a pro-
dução de oxigénio, valorização 
de importantes áreas do terri-
tório fortemente ameaçadas 
de desertificação e na mitiga-
ção da progressão do efeito 
das alterações climatéricas. 

VE - Que conselho ou repto 
deixa ao ministro da Agricul-
tura? 

FC - O ministro Capoulas San-
tos conhece muito bem o setor 
agrícola, pecuário, florestal e as 
necessidades para podermos 
criar um verdadeiro programa 
de desenvolvimento rural no 
país. Conhece as dinâmicas da 
exportação e as indústrias que 
ainda podem crescer mais e 
aquelas que podem surgir no 
ramo agroalimentar. Herdou um 
PDR que, a nível nacional, teve 
de implementar, mas pouco ou 
nada participou a nível nacional 
na sua conceção. Tem tudo nas 
mãos para criar um programa à 
sua medida e à medida das ne-
cessidades tem que realmente 
Portugal.

AJAP quer “maior apoio 
e maior informação 
aos jovens agricultores”

“Acredito que o atual ministro da Agricultura, pela sua experiência 
negocial, ainda possa atenuar os cortes que se anunciam em relação 
ao II pilar da PAC”, diz Firmino Cordeiro, diretor-geral da Associação 
dos Jovens Agricultores de Portugal (AJAP).

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

O ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Luís Ca-

poulas Santos, está satisfeito 
com o anúncio feito na última 
semana, nos Açores, pelo co-
missário europeu da Agricul-
tura, Phil Hogan, de que não 
haverá corte de verbas no 
POSEI - Programa de Opções 
Específicas para o Afastamen-
to e a Insularidade nas Regiões 
Ultraperiféricas.

Recorde-se que a proposta 
global do Quadro Financeiro 
Plurianual 2021-2027 previa 
um corte de 3,9% nas verbas 
do POSEI para o próximo Qua-
dro Comunitário de Apoio.

Para Capoulas Santos, “o ob-

jetivo era manter o POSEI com 
dinheiros comunitários e esse 
objetivo acaba de ser alcança-
do, apesar da redução global 
do orçamento da PAC”, refe-
re o ministro em comunicado. 
Para o governante, o processo 
negocial que agora se irá ini-
ciar irá incidir sobre “aspetos 
regulamentares que são impor-
tantes para Portugal”, notando 
que “é desejável salvaguardar 
o acréscimo de mais 160 mi-
lhões de euros à dotação atual 
dos apoios no primeiro pilar da 
PAC, que está já contemplado 
na proposta de Bruxelas”. Por 
outro lado, o Governo quer 
“reduzir a taxa de cofinancia-
mento no segundo pilar, man-
tendo o nível de apoios aos 
agricultores suportado pelo 
orçamento comunitário”.

Também Vasco Cordeiro, 
presidente do Governo Re-
gional dos Açores, se mos-
trou satisfeito com a decisão, 
considerando-a uma “excelen-
te notícia” para a agricultura 
açoriana. “Manifesto satisfa-
ção acrescida com o facto de, 
conforme anunciou o senhor 
comissário, a questão do PO-
SEI ser resolvida no sentido 
de garantir que  não apenas a 
Região Autónoma dos Açores 
mas  todas  as regiões  que be-
neficiem do POSEI não sofrer 
cortes nesta medida”, afirmou 
Vasco Cordeiro.

Note-se que, quanto à Políti-
ca Agrícola Comum (PAC), e na 
comparação a preços constan-

tes de 2018, Portugal deverá 
registar uma quebra global de 
quase 21% dos meios finan-
ceiros que lhe são destinados, 
relativamente ao quadro an-
terior. No primeiro pilar – pa-
gamentos diretos – a quebra 
será de 13% (3741 milhões de 
euros contra os 4100 milhões 
do atual quadro 2014-2020); 
no segundo pilar – desenvolvi-
mento rural – a quebra será de 
mais de 28% (3068 milhões de 
euros contra os 4082 milhões 
do atual quadro 2014-2020). 
Por outro lado, a Comissão 
Europeia prevê que a taxa de 
cofinanciamento nacional dos 
investimentos do segundo pi-
lar passará de 15 para 30%.

De visita aos Açores na úl-
tima semana, Phil Hogan foi 
acompanhado pelo ministro da 

Agricultura, Luís Capoulas San-
tos, pelos eurodeputados por-
tugueses Sofia Ribeiro (PSD) 
e Ricardo Serrão Santos (PS), 
pelo secretário Regional da 
Agricultura e Florestas, João 
Ponte, e por Sofia Colares Al-
ves, representante da Comis-
são Europeia em Portugal. 

Capoulas Santos discorda 
da dualidade 
de critérios da PAC

Luís Capoulas Santos, minis-
tro da Agricultura, discorda da 
dualidade de critérios aplicada 
no âmbito da Política Agrícola 
Comum (PAC), defendendo um 
corte assimétrico no segundo 
pilar, destinado a financiar o in-
vestimento. 

Chamado ao Parlamento na 
última semana para uma audi-
ção parlamentar na Comissão 
de Agricultura e Mar, o gover-
nante explicou que, “no segun-
do pilar da PAC, a Comissão 
[Europeia] aplicou um corte si-
métrico de 15% a todos os Es-
tados-membros sem exceção e 
nós não concordamos com esta 
dualidade de critérios”.

No que respeita ao primeiro 
pilar (ajudas ao rendimento), 
Capoulas Santos fez questão 
de frisar que “Portugal saiu a 
ganhar, uma vez que foi aplica-
do um corte assimétrico, que 
se pode traduzir num aumen-
to da verba atribuída ao setor 
agrícola nacional na ordem dos 
160 milhões de euros”. 

Comissário 
da Agricultura recua 
nos cortes no POSEI

“Entendemos que o corte deveria ser 
assimétrico, maior para os Estados que 

recebem um maior financiamento”
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